
 

 

 

 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA 

- C O M C I T- 

 
 

 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 
 

ATOS DO COMCIT - 021/2017 

 
O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT- vem através desta 
Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos 

do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus atos.  
 
 

RECURSOS JULGADOS DIA: 04/12/2017 
 

RECURSO ORDINÁRIO:            e - 1135/2016 

RECORRENTE:                           MARCUS VINICIUS DE SANTANA 

RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                  REVISÃO DE IPTU 

 
EMENTA 

 
TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO – REVISÃO DE IPTU  de 2016 com base 
no valor pago em 2015, do imóvel com cadastro imobil iário n o  

6828/01.01.077.0047.000.              
                             

ACÓRDÃO  
 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema, pelo CONHECIMENTO e TOTAL DESPROVIMENTO ao recurso, pela 
UNANIMIDADE dos votos, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 
 
 

RECURSO ORDINÁRIO:            e -211/2016 

RECORRENTE:                           MANOEL PEREIRA DA SILVA 

RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                  ISENÇÃO DE IPTU  

 
EMENTA 

 
ISENÇÃO DE IPTU. SITUAÇÃO FÁTICA. IMÓVEL UTILIZADO PARA ÚNICA 

MORADIA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 1º da CRFB/1988. LEI 4.657/1942. 
ART. 172 DO CTN. LEI 10.741/2003. LEI MUNICIPAL 3001/2011. 

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. JULGADOS PRETÉRITOS DO 



 

 

 

 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA 

- C O M C I T- 

 
e. COMCIT. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. ENQUADRAMENTO 

PREVISTO. RECURSO PROVIDO. Nos termos dos artigos indicados, o imóvel 
utilizado como única moradia está sob os auspícios das citadas ordens jurídicas, 
especialmente por se tratar de contribuinte manifestamente hipossuficiente sob a 

ótica financeira, motivo pelo se reconhece a isenção de IPTU do exercício de 2016 
de propriedade do ora recorrente, nos exatos termos do recurso, haja vista que o 

ora recorrente é proprietário de único imóvel e que serve de moradia, percebe 
pouco mais de 01 SMN como aposentadoria, dada a hipossuficiência econômica 
jurídica em relação ao município e por fim, o princípio da segurança jurídica.           

 
ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 
Itapema, pelo CONHECIMENTO e TOTAL PROVIMENTO ao recurso, pela 

UNANIMIDADE dos votos, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

 

 

RECURSO ORDINÁRIO:            e - 848/2017 

RECORRENTE:                           ARILTO JOÃO MANARICK 

RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                 REMISSÃO DE ITPU 

 

EMENTA 
 

TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO –  PEDIDO DE REMISSÃO –  IPTU 
– Art. 9º §4º da LEI COMPLEMENTARE 3001/2011 
CONTRIBUINTE CARENTE E PORTADOR DE DOENÇA GRAVE 

(Câncer) – RECURSO PROVIDO. 
 

ACÓRDÃO 
 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema, pelo CONHECIMENTO e TOTAL PROVIMENTO ao recurso, pela 
UNANIMIDADE dos votos, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 
 
 

RECURSO ORDINÁRIO:            e - 1996/2017 

RECORRENTE:                           INC. E IMOBILIÁRIA ANDORINHA LTDA 

RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                 REVISÃO DE ITPU 
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EMENTA 

 
TRIBUTÁRIO/IPTU.  REVISÃO DE LANÇAMENTO  DE  IPTU  
REFERENTE ANO 2017,  POR NÃO CONCORDAR COM OS VALORES, 

LEI 3001/2011, RECURSO DESPROVIDO. Imóveis apresentado para 
recálculo de IPTU, que  em despacho do  Diretor de Arrecadação, 

imóveis com processo anter iores não analisados, deverão ser emitidas 
suas decisões em seus respectivos processos, todos os demais, após 
analise constataram que estão lançados de acordo com a  Lei 

3001/2011 principalmente no que tange os artigos 13, 14 e seus 
incisos onde disciplina a base de cálculo ( valor venal) e  no art. 15 

da mesma lei que disciplina as alíquotas.  
 
ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema, pelo CONHECIMENTO e TOTAL DESPROVIMENTO ao recurso, pela 
UNANIMIDADE dos votos, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

 
RECURSOS JULGADOS DIA: 11/12/2017 

 

RECURSO ORDINÁRIO:            e - 2949/2015 

RECORRENTE:                           CONST. E INCORPORADORA TRÊS LTDA 

RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                  ARBITRAMENTO FISCAL 

 

EMENTA 
 
ISS. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. TRIBUTÁRIO. BASE DE CALCULO 

POR ARBITRAMENTO(SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA ISS). UTILIZAÇÃODAS 
INFORMAÇÕES CONSTANTESNO MEMORIAL DE INCORPORAÇÃO. PEDIDO 

DA ANULAÇÃO DE LANÇAMENTO FISCAL. CONSIDERAÇÃO DE ALGUMAS 
NOTAS FISCAIS POR COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO E 
DESCONSIDERAÇÃO DE OUTRASPOR SEREM DE OBRA DIVERSA A 

FISCALIZADA, E POR NÃO HAVER COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO. 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL – LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 

023/2005 ART. 225 E 228, II, ALINEA A, UTILIZADOS CORRETAMENTE A 
OCORRENCIA DO FATO GERADOR DA OBRIGAÇÃO CORRESPONDENTE, 
AINDA QUE POSTERIORMENTE MODIFICADA OU REVOGADA. CTN – LEI 

FEDERAL 4.572/1996 (ART 144 C/C 106) APLICAÇÃO TAMBÉM CORRETA 
A UTILIZAÇÃO DOS ARTIGOS 31, IV E 32 DA LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL 

3003/2011. CÁLCULO E LANÇAMENTO DO ISS CORRRETOS, MANTENDO-
SE HÍGIDA A NOTIFICAÇÃO FISCAL Nº0210 E DEMAIS ATOS 
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ADMINISTRATIVOS PRATICADOS NO PAF Nº 06/2014. RECURSO 

DESPROVIDO POR MAIORIA.  
                             
ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema, pelo CONHECIMENTO e TOTAL DESPROVIMENTO do recurso. Sendo 
o Relator acompanhado pelos  seguintes Conselheiros: Antônio Crispim Filho, 
Patrick Sena Santana, Daiana Schlosser. O Conselheiro Jairo Leandro Luiz 

Rodrigues proferiu voto divergente pelo provimento do recurso, sendo 
acompanhado pelos  seguintes Conselheiros: Cristian Schaefer, Roberta Naatz 

Heringer e Ronaldo Brutti Reis. Em se tratando de empate o Sr. Presidente o Dr. 
José Fernando da Rocha Saikoski acompanhou o relator pelo DESPROVIMENTO 
do recurso, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 
 

RECURSO ORDINÁRIO:            e - 911/2017 

RECORRENTE:                           IGREJA TEMPLO DA FÉ 

RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                  IMUNIDADE DE ITBI 

 
EMENTA 

 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DO IPTU DOS EXERCÍCIOS 2015, 2016 e 2017. 

RECURSO NÃO CONHECIDO. ARTIGO 330, II e III, NOVO CÓDIGO CIVIL. A 
ilegitimidade ativa recursal impede a análise do mérito do recurso. Recurso não 

conhecido. 
 
ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema, pelo NÃO CONHECIMENTO  devido a ILEGITIMIDADE ATIVA da 
recorrente pela MAIORIA dos votos dos Conselheiros, sendo estes: Daiana 
Schlosser, Patrick Sena Santana, Roberta Naatz Heringer e Cristian  Barbosa Dias. 

O Conselheiro Ronaldo Brutti Reis proferiu voto divergente pelo provimento do 
recurso, sendo acompanhado pelos  seguintes Conselheiros: Cristian Schaefer e 

Jairo Leandro Luiz Rodrigues, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 
 

Itapema-SC, 12 de dezembro  de 2017. 

 

Marília Salete da Silva 

Secretária 


